
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE MARACAJU 

MINUTA DO TERMO DE FO N° 

030/2026, QUE ENTRE S| CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE MARACAJU-MS, COM 
INTERVENIENCIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, 
E O INSTITUTO PEQUENO CIDADAO - 

IPC. 

MUNICIPIO DE MARACAJU, pessoa juridica de direito publico interno, situada 

na Rua Appa, n.° 120, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 03.442.597/0001-12, 

doravante denominado ADMINISTRAGAO PUBLICA, neste ato representado pelo 

Prefeito Sr. José Marcos Calderan, brasileiro, empresario, casado, portador da Cl sob 

o RG n° x90.5xx SSP/MS e CPF/MF n° xxx.287.211-xx, com Interveniéncia da 

SECRETARIA  MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, denominada 

INTERVENIENTE, representada pela Secretaria Srº. Leiza Karen Barbosa de 

Carvalho e o INSTITUTO PEQUENO CIDADAO - IPC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

30.114.757/0001-77, com sede na Rua Melanio Garcia Barbosa, nº 513, Centro, nesta 

cidade, doravante denominado ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL — OSC, 

representada neste ato por sua presidente Sra. Ana Claudia da Cruz Barbosa, 

brasileira, divorciada, analista comercial, portador da Cl sob o RG n° x.712.4xx 

SEJUSP/MS, e inscrita no CPF/MF nº xxx.934.161-xx, resolvem celebrar o presente 

Termo de Fomento, sob o nº 0XX/2026, regendo-se pelo disposto na Lei Federal n° 

13.019, de 31 de julho de 2.014 e respectivo Decreto Municipal regulamentar de n° 

236, de 22 de novembro de 2016, consoante o Processo Administrativo nº 4848/2026 e 

mediante as clausulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Termo de Fomento tem por objeto Custeio de projeto de capacitação em 

empreendedorismo comunitario, contemplando a aquisicdo de equipamentos e 

materiais permanentes e de consumo, realizagao de oficinas praticas nas areas de 

estética, artesanato e Gestão digital, acompanhamento pedagégico dos participantes, e 

organizagédo de exposição final dos produtos e servicos desenvolvidos, visando 

promover qualificagao profissional, desenvolvimento de competéncias 

empreendedoras e geração de oportunidades econémicas para jovens e adultos da 
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MUNICÍPIO DE MARACAJU : 

comunidade atendida, conforme detalhado no Plano de Trabàlho, constante do 

processo administrativo nº 4848/2026. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 

Integra este instrumento, independentemente de transcrição, o Plano de 

Trabalho proposto pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e aprovado pela 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, bem como toda documentação técnica que dele resulte, 

cujos termos os partícipes acatam integralmente. 

Subcláusula Única. Eventuais ajustes e aditivos realizados durante a execução 

do objeto integrarão o Plano de Trabalho, e deverão estar em acordo com o disposto 

no Decreto nº 236/2016, desde que não haja alteração do objeto e sejam submetidos e 

aprovados previamente pela autoridade competente da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O valor total para a execução do objeto deste Termo de Fomento é de R$ 180.000,00 

(Cento e oitenta mil reais), proveniente de emenda parlamentar, destinada pelo 

Vereador Robert Gustavo Ziemann, Código da Emenda Parlamentar: 
ROBERTGUSTAVOZIEMANN/04.06/2026, e será alocado de acordo com o 
cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, por meio das seguintes 

dotagées orgamentarias: 

Unidade Orgamentaria: 05.002 — Fundo Municipal de Assisténcia Social 
Fung&o: 08 — Assisténcia Social 
Subfunção: 122 — Administragio Geral 
Programa: 22 — Cuidando da Nossa Gente 
Ação: 2.119 — Gestdo Administrativa do Fundo de Assisténcia Social 
Natureza da Despesa: 3.3.50.43 — Subvengées Sociais 
Fonte de Recurso: 1.500.7011 - Identificagdo de Emendas Parlamentares 
Municipais Impositivas 

CLAUSULA QUARTA - DA MOVIMENTAGAO DOS RECURSOS 

FINANCEIROS 

Os recursos financeiros para a execução deste Termo serdo custeados 

exclusivamente pela ADMINISTRACAO PUBLICA, cujas parcelas serão liberadas em 

estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovado no Plano de 

Trabalho. 
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Parágrafo primeiro. A OSC movimentará os recursos previstos nesta cláusula 

em conta bancária específica, em instituição financeira pública indicada pela 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, vinculada ao presente Termo, conforme disposto no 

artigo 32 do Decreto Municipal nº 236/2016. 

Paragrafo segundo. Na aplicação dos recursos devera ser observada a 

legislagéo aplicavel, realizando-se sempre que possivel, cotação de pregos, de acordo 

com os principios da economicidade e da eficiéncia. 

Paragrafo terceiro. Os saldos deste Termo, enquanto não utilizados, serão 

obrigatoriamente aplicados em caderneta de poupanca de instituição financeira oficial, 

se a previsao de seu uso for igual ou superior a 30 (trinta) dias, ou em fundo de 

aplicagéo financeira de curto prazo ou operagdo de mercado aberto, lastreada em 

titulos da divida publica, quando a utilizagdo dos mesmos verificar-se em prazos 

menores que 30 (trinta) dias. 

Paragrafo quarto. As receitas financeiras, auferidas na forma do Paragrafo 

Terceiro, serdo obrigatoriamente computadas a crédito deste Termo e aplicadas, 

exclusivamente, no seu objeto, devendo constar de um demonstrativo especifico que 

integrará as prestagées de contas apresentadas pela OSC. 

Paragrafo quinto. Quando da extinção deste Termo, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicagoes 

financeiras realizadas, serdo devolvidos & ADMINISTRAGAO PUBLICA, no prazo 

improrrogavel de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de Tomada de 

Contas Especial, providenciada pela ADMINISTRAGAO PUBLICA. 

Paragrafo sexto. O repasse dos recursos ficará automaticamente suspenso, e 

retidos os valores respectivos, até o saneamento da irregularidade, caso haja 

inadimplemento de quaisquer das obrigações previstas neste Termo, especialmente 

quando: 

| - houver evidéncias de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 

recebida; 

Il - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o 

inadimplemento da ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL em relação a obrigações 

estabelecidas neste Termo; 

Il - quando a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sem 

justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA ou pelos órgãos de controle interno ou externo. WMJ 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

São obrigações dos Partícipes: 

| - DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA: 

* liberar os recursos & ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL em obediéncia 

ao cronograma de desembolso, que guardara consonancia com as metas, fases ou 

etapas de execução do objeto do termo de fomento; 

* realizar procedimentos de fiscalizagéo da parceria celebrada antes do término 

da sua vigéncia, inclusive por meio de visitas “in loco”, para fins de monitoramento e 

avaliação do cumprimento do objeto; 

* emitir relatério técnico de monitoramento e avaliagdo da parceria e o 

submetera à comissdo de monitoramento e avaliagdo designada, que o homologara, 

independentemente da obrigatoriedade de apresentacdo da prestação de contas 

devida pela ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL; 

* exigir da ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL o saneamento de eventuais 

irregularidades observadas em decorréncia do- acompanhamento, da fiscalizagéo e da 

avaliagéo deste Termo; 

* na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente publico ou ser lotado 

em outro órgão ou entidade, o administrador publico devera designar novo gestor, 

assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigagdes do gestor, com as 

respectivas responsabilidades; 

* providenciar o registro contabil adequado e manter atualizado controle sobre os 

recursos liberados e sobre as prestações de contas apresentadas; 

* proceder a publicagdo resumida deste Termo e de seus aditamentos no Diario 

Oficial, no prazo legal; 

Il - DA ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL: 

* Manter escriturag&o contabil regular; 

* executar o pactuado neste Termo de Fomento, de acordo com o Plano de 

Trabalho elaborado e aprovado; 

* manter e movimentar os recursos na conta bancaria especifica e exclusiva 

aberta para esta parceria em instituição financeira indicada pela ADMINISTRAGAO 

PUBLICA; 

* indicar ao menos 1 (um) dirigente que se responsabilizara, de forma solidaria, 

pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria; f( 
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* divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de sua 

sede social e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias 

celebradas com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, contendo, no mínimo, as informações 

requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei n. 13.019, de 2014; 

* é vedada a realização de pagamento antecipado com recursos da parceria; 

* dar livre acesso aos servidores do órgão público repassador dos recursos, do 

controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes ao processo, aos 

documentos, às informações referentes a este instrumento de parceria, bem como aos 

locais de execução do objeto; 

* realizar cotação de preços para aquisição de bens e serviços necessários à 

execução deste Termo, sempre em conformidade com os princípios da economicidade 

e da eficiência; 

* inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços 

com a finalidade de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos 

servidores da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA repassadora dos recursos, bem como dos 

órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da empresa contratada, 

salvo quando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer 

contratante; 

* responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos 

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de 

investimento e de pessoal; 

* responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao 

adimplemento do Termo de Fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária 

ou subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PUBLICA pelos respectivos pagamentos, qualquer 

oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução; 

* disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua 

sede, consulta ao extrato deste Termo de Fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a 

finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos. 

CLÁUSULA SEXTA — DA VIGÊNCIA 

Este Termo de Fomento terá vigência até dia 31 de dezembro de 2026, 

conforme Plano de Trabalho, contados a partir da publicação do respectivo extrato no 

S 
Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada, para cumprir Plano de Trabalho, 
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: MUNICÍPIO DE MARACAJU : 
mediante termo aditivo ou ajuste, por solicitação da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL, devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu 

término. 

Subcláusula Única A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA prorrogará “de ofício” a 

vigência deste Termo de Fomento, quando der causa ao atraso na liberação dos 

recursos, limitada a prorrogação ao exato periodo do atraso verificado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelos partícipes, 

de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada 

uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Subcláusula Primeira. É vedado à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, 

sob pena de rescisão do ajuste: 

| - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; 

Il - pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado publico com recursos 

vinculados a parceria, salvo nas hipoteses previstas em lei especifica e na lei de 

diretrizes orgamentarias; 

Subclausula Segunda: Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, 

desde que aprovadas no Plano de Trabalho, as despesas relacionadas à execugdo da 

parceria nos termos dos incisos XIX e XX do art. 42 da Lei 13.019/2014. 

Subclausula Terceira: Poderdo ser pagas, entre outras despesas, com 

recursos vinculados a parceria: 

| - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, 

inclusive de pessoal proprio da organização da sociedade civil, durante a vigéncia da 

parceria, em consonancia ao que dispõe o artigo 41 1,1l e § 1° do Decreto Municipal nº 

236/2016 compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições 

sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro 

salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e 

trabalhistas; 

Il - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em 

que a execução do objeto da parceria assim o exija para a equipe de trabalho e para os 

prestadores de serviço voluntário, nos termos da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 
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Il - custos indiretos necessários a execução do objeto, seja qual for a proporção 

em relação ao valor total desta parceria, e desde que necessários e proporcionais ao 

cumprimento do objeto e efetivamente demonstrados no Plano de Trabalho. Os custos 

indiretos necessários à execução do objeto poderão incluir, entre outras despesas, 

aquelas com internet, transporte, aluguel, telefone, consumo de água e luz e 

remuneração de serviços contábeis e de assessoria jurídica. 

IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à 

consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que 

necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais. 

$ 1ºA inadimplência da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA não transfere à 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL a responsabilidade pelo pagamento de 

obrigações vinculadas à parceria com recursos próprios. 

$ 22A inadimplência da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em decorrência 

de atrasos na liberação de repasses relacionados à parceria não poderá acarretar 

restrições à liberação de parcelas subsequentes 

$ 3º O pagamento de remuneração da equipe contratada pela ORGANIZAÇÃO 

DA SOCIEDADE CIVIL com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com a 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

CLAUSULA OITAVA - DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS 

As contratações de bens e serviços pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL, feitas com o uso de recursos transferidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

deverão observar os princípios da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, 

da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, da 

razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 

durabilidade e necessariamente deverão estar em consonância com os artigos 35 a 40 

do Decreto Municipal n.º 236/2016. 

Subcláusula Primeira: Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de 

Fomento são de responsabilidade exclusiva da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do 

objeto da parceria ou restrição à sua execução. 
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Subcláusula Segunda: É vedada à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

celebrar contrato ou convênio com pessoa impedida de receber recurso público 

municipal, estadual ou federal. 

CLÁUSULA NONA - DAS DESPESAS COM A EQUIPE DIRETAMENTE 

ENVOLVIDA COM O OBJETO DO AJUSTE 

Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, desde que aprovadas 

no Plano de Trabalho, as despesas previstas no artigo 46 da lei 13.019/14 e 41 do 

Decreto Municipal nº 236/2016. 

Parágrafo primeiro. A remuneração de equipe de trabalho com recursos 

transferidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA não gera vínculo trabalhista com o ente 

transferidor. 

Parágrafo segundo. A inadimplência da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL em relação aos encargos trabalhistas não transfere à ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA a responsabilidade por seu pagamento. 

Parágrafo terceiro. A seleção e a contratação pela ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL de equipe envolvida na execução do termo de fomento deverão 

observar os princípios da Administração Pública previstos no caput do art. 37 da 

Constituição Federal. 

Parágrafo quarto. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá dar ampla 

transparência aos valores pagos a título de remuneração de sua equipe de trabalho 

vinculada à execução deste Termo de Fomento. 

Subcláusula primeira: Na hipótese de não execução ou má execução de 

parceria em vigor ou de parceria não renovada, exclusivamente para assegurar o 

atendimento de serviços essenciais à população, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

poderá, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar 

ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 

| - retomar os bens públicos em poder da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos 

de uso de tais bens; 

Il - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no 

Plano de Trabalho, no caso de paralisagéo ou da ocorréncia de fato relevante, de modo 

a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que 

ED aa 
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foi executado pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL até o momento em que a 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA assumiu essas responsabilidades. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas apresentada pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o 

andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a 

descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das 

metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas, e 

atender ao disposto nos artigos 57, 58, 59, 63, 66 e 69 do Decreto Municipal n.º 

236/2016, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos: 

| - extrato da conta bancária especifica e exclusiva; 

Il - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, 

valor, dados da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e número do instrumento da 

parceria; À 

Il - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária especifica, quando 

houver; 

IV - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros 

suportes; 

V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e 

VI - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

Paragrafo primeiro. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados 

descumpridos sem justificativa suficiente. 

Paragrafo segundo. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de 

estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua 

conformidade e o cumprimento das normas pertinentes; 

Paragrafo terceiro. A andlise da prestagdo de contas devera considerar a 

verdade real e os resultados alcangados. 

Paragrafo quarto. A prestacdo de contas da parceria observara regras 

especificas de acordo com o montante de recursos publicos envolvidos, nos termos 

das disposicdes e procedimentos estabelecidos conforme previsto no Plano de 

Trabalho e neste Termo de Fomento. 

Subclausula primeira. A ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL prestara 

contas da boa e regular aplicagdo dos recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta : 
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dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a 

duração da parceria exceder um ano. 

$ 12 O disposto no caputnão impede que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

promova a instauração de tomada de contas especial antes do término da parceria, 

ante evidências de irregularidades na execução do objeto. 

§ 2º Na hipótese do $ 22, o dever de prestar contas surge no momento da 

liberação de recurso envolvido na parceria. 

§ 3º O prazo referido no caput poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, 

desde que devidamente justificado. 

§ 4ºA manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA observará os prazos legais, devendo concluir, 

alternativamente, pela: 

| - aprovação da prestação de contas; 

Il - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

Il - rejeição da prestagéo de contas e determinagéo de imediata instauragéo de 

tomada de contas especial. 

$ 5° As impropriedades que deram causa a rejeicdo da prestação de contas 

serão registradas em plataforma eletrénica de acesso publico, devendo ser levadas em 

considerag&o por ocasido da assinatura de futuras parcerias com a ADMINISTRACAO 

PUBLICA. 

Subclausula segunda: A prestagéo de contas relativa & execugéo do Termo de 

Fomento dar-se-á mediante a analise dos documentos previstos no Plano de Trabalho, 

bem como dos seguintes relatérios: 

| - relatério de execugdo do objeto, elaborado pela ORGANIZAGAO DA 

SOCIEDADE CIVIL, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o 

cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados 

alcangados; 

Il - relatério de execução financeira do Termo de Fomento, com a descrigéo das 

despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do 

objeto, na hipétese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no Plano 

de Trabalho. 

Subclausula terceira: A ADMINISTRAGAO PUBLICA considerara ainda em sua 

analise os seguintes relatérios elaborados internamente: 

| - relatério da visita técnica in loco realizada durante a execugéo da parceria; 

= 
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MUNICÍPIO DE MARACAJU 

Il - relatório técnico de monitoramento e ava!iaçâo, /homologado pelá Comissão 

de Monitoramento e Avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do 

objeto e os resultados alcançados durante a execução do Termo de Fomento. 

Subcláusula quarta: A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas 

pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA se dará no prazo máximo de até 150 (cento e 

cinquenta) dias após a entrega da prestação de contas final pela ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL, devendo dispor sobre: 

| - aprovação da prestação de contas; 

Il - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

Il - rejeição da prestação de contas e a determinação da imediata instauração 

de tomada de contas especial. 

Subcláusula quinta: Constatada irregularidade ou omissão na prestação de 

contas, será concedido prazo para a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a 

irregularidade ou cumprir a obrigação. 

Parágrafo primeiro. O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) 

dias por notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA possui para analisar e decidir sobre a prestação de 

contas e comprovação de resultados. 

Parágrafo segundo. Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade 

ou da omissão, não havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, 

sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração 

dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do 

ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 

Subcláusula sexta: O transcurso do prazo definido nos termos da subcláusula 

quarta sem que as contas tenham sido apreciadas: 

| - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a 

que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que 

possam ter sido causados aos cofres públicos; 

Il - nos casos em que não for constatado dolo da ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, 

impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no 

período entre o final do prazo acima referido e a data em que foi ultimada a apreciação 

pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

Subcláusula sétima: As prestações de contas serão avaliadas: e 

al” 
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| - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos 

objetivos e metas estabelecidos no Plano de Trabalho; 

Il - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer 

outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário; 

11l - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no Plano de 

Trabalho; 

¢) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegitimo ou antieconômico; 

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores publicos. 

$ 12 O administrador publico responde pela decisdo sobre a aprovação da 

prestagéo de contas ou por omissao em relação a andlise de seu conteudo, levando 

em consideragéo, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e juridico, sendo 

permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a 

subdelegagéo. 

$ 2° Quando a prestagéo de contas for avaliada como irregular, apés exaurida a 

fase recursal, se mantida a decisão, a ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL podera 

solicitar autorizagéo para que o ressarcimento ao erario seja promovido por meio de 

agbes compensatérias de interesse publico, mediante a apresentagao de novo Plano 

de Trabalho, conforme o objeto descrito no Termo de Fomento e a area de atuação da 

ORGANIZACAO, cuja mensuragéo econémica será feita a partir do Plano de Trabalho 

original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição 

integral dos recursos. 

Subclausula oitava: Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil 

subsequiente ao da prestação de contas, a ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL 

deve manter em seu arquivo os documentos originais que compdem a prestação de 

contas (Decreto Municipal nº 236/2016, art. 62). 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESTITUIGAO DE RECURSOS 
Por ocasião da conclusão, denuncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 

aplicagdes financeiras realizadas, serão devolvidos à ADMINISTRAGAO PUBLICA no 
prazo improrrogavel de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de Tomada 

=) hm 
— 
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de Contas Especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS BENS REMANESCENTES 

Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes equipamentos e 

materiais permanentes adquiridos com recursos da parceria, necessários à consecução 

do objeto, mas que a ele não se incorporam. 

Parágrafo primeiro: Os bens remanescentes serão gravados com cláusula de 

inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, na hipótese da extinção da parceria. 

Parágrafo segundo. Os bens remanescentes adquiridos com recursos 

transferidos poderão, a critério do administrador público, ser doados quando, após a 

consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto 

pactuado, observado o disposto neste Termo e na legislação vigente. 

Parágrafo terceiro. Os bens doados ficarão gravados com cláusula de 

inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser utilizados à continuidade da execução 

do objeto previsto neste Termo, sob pena de reversão em favor da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

O presente Termo de Fomento poderá ser: 

|. denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente 

pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram 

voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de 

antecedência para a publicidade dessa intenção; 

Il. rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo com O Plano de Trabalho; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer 

documento apresentado; e 

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração 

de Tomada de Contas Especial. 

>s 
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) MUNICÍPIO DE MARACAJU 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS 

SANÇÕES 

Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e com as 

normas da Lei nº 13.019, de 2014, e da legislação específica, a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL parceira as seguintes sanções: 

| - advertência; 

Il - suspensão temporária da participagdo em chamamento público e 

impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de 

governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 

lll - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou 

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera 

concedida sempre que a ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL ressarcir a 

ADMINISTRAGAO PUBLICA pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso |l 

$ 12 As sanções estabelecidas nos incisos Il e Ill são de competéncia exclusiva 

do Chefe do Executivo, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no 

prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitagéo ser requerida apés dois 

anos de aplicagéo da penalidade 

$ 2º Prescreve em 05 (cinco) anos, contados a partir da data da apresentagao 

da prestagéo de contas, a aplicagéo de penalidade decorrente de infração relacionada 

a execução da parceria. 

$ 32 A prescrição sera interrompida com a edição de ato administrativo voltado à 

apuração da infragao. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE 

A eficacia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos que impliquem 

em alteragdo ou ampliagdo da execugdo do objeto descrito neste instrumento, fica 

condicionada a publicação do respectivo extrato no Diario Oficial do Municipio, a qual 

devera ser providenciada pela ADMINISTRAGAO PUBLICA no prazo de até 20 (vinte) 

dias a contar da respectiva assinatura. 

e oo 
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MUNICÍPIO DE MARACAJU 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 
Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 

* as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, não poderão 

se constituir em peças de processo, e os originais deverão ser encaminhados no prazo 

de 5 (cinco) dias; 

* as reunides entre os representantes credenciados pelos participes, bem como 

quaisquer ocorréncias que possam ter implicagées neste Termo de Fomento, serdo 

aceitas somente se registradas em ata ou relatérios circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DO FORO 

Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de 

Fomento, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca do 

municipio de Maracaju - MS. 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e 

irrenunciavel cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado 

conforme, foi lavrado em 03 (trés) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos 

participes, para que produza seus juridicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele. 

(fi “ Maracaju - MS, 30 de Junho de 2026. 

ADMINISTRAGAO PUBLICA 
Rep. José Marcos Calderan 

Prefeito Municipal 

INTERVENIENTE 
Rep. Leiza Karen Barbosa de Carvalho 

Secretaria Municipal de Assisténcia Social 

ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL 
Rep. Ana Claudia da Cruz Barbosa 

Presidente da O.S.C. 
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EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO N° 03012026 ÀÀÀÀ 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 4848/2026 

PARTES 

Administragéo Pública: MUNICIPIO DE MARACAJU-MS 

Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Organizagéo da Sociedade Civil: INSTITUTO PEQUENO CIDADAO - IPC 

OBJETO 
O presente Termo de Fomento tem por objeto Custeio de projeto de capacitagéo em 

empreendedorismo comunitário, contemplando a aquisição de equipamentos e 

materiais permanentes e de consumo, realização de oficinas praticas nas áreas de 

eslética, artesanato e Gestão digital, acompanhamento pedagdgico dos paricipantes, e 
organização de exposicdo final dos produtos e servicos —desenvolvidos,  visando 
promover  qualificagdo  profissional,  desenvolvimento de  competéncias 

empreendedoras e geração de oportunidades econdmicas para jovens e adultos da 
comunidade atendida, conforme detalhado no Plano de Trabalho, constante do 

processo administrativo nº 4848/2026. 

VALOR E DOTAÇÃO ORCAMENTARIA 
O valor total para a execução do objeto deste Termo de Fomento é de R$ 180.000,00 
(Cento e oitenta mil reais), proveniente de emenda parlamentar, destinada pelo 
Vereador Robert Gustavo Ziemann, Código da Emenda Parlamentar: 
ROBERTGUSTAVOZIEMANN/04.06/2026, e serd alocado de acordo com o 
cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, por meio das seguintes 
dotagBes orcamentarias 

Unidade Orcamentaria: 05.002 - Fundo Municipal de Assisténcia Social 
Função: 08 — Assisténcia Social 
Sublunção: 122 — Administragéo Geral 

Programa: 22 — Cuidando da Nossa Gente 

Ação: 2.119 — Gestão Administrativa do Fundo de Assisténcia Social 
Natureza da Despesa: 3.3.50.43 - Subvengbes Sociais 
Fonte de Recurso: 1.500.7011 - Identificação de Emendas Parlamentares 

Municipais Impositivas 
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VIGÊNCIA | 
Este Termo de Fomento terá vigência até dia 31.12.2026, conforme Plano de Trabalho, 

contados a partir da publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Municipio. 

ASSINANTES 

José Marcos Calderan 

Leiza Karen Barbosa de Carvalho 

Ana Claudia da Cruz Barbosa 

Maracaju - MS, 30 de junho de 2026. 
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